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RESOLUÇÃO Nº 02/2026, DE 18 DE MAIO DE 2026

Estabelece procedimentos e regras para a prestação de contas das ações
financiadas no âmbito da Operação Terra Forte - Eixo I.

O COMITÊ DE GOVERNANÇA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO SOCIOPRODUTIVA, AMBIENTAL E DE
INCREMENTO DA RESILIÊNCIA CLIMÁTICA DA AGRICULTURA FAMILIAR GAÚCHA - OPERAÇÃO TERRA  FORTE, no
uso de suas atribuições conferidas no art. 4º da Lei Estadual nº 16.308, de 4 de junho de 2025, no Decreto Estadual nº 58.340,
28 de agosto de 2025, e no art. 3º, incisos I, II, III e V, e no art. 4°, § 3º, do Regimento Interno do Comitê de Governança do
Programa,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam estabelecidos procedimentos e regras para a prestação de contas das ações financiadas no âmbito da Operação
Terra Forte - Eixo I, conforme disposto no Anexo desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO

OPERAÇÃO TERRA FORTE

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Prestação de Contas Financeira e Técnica - Recursos Operação Terra Forte - Eixo I

Os recursos referidos nesta norma correspondem à transferência direta de recursos aos beneficiários para execução
do Plano Individual de Ações Integradas (PIAI), operacionalizada mediante disponibilização de crédito ao agricultor familiar por
meio do Cartão Cidadão Banrisul, sob orientação e acompanhamento da EMATER/RS-ASCAR.

O objetivo é assegurar que os recursos sejam utilizados exclusivamente para aquisição de itens previstos no PIAI
aprovado, bem como verificar a efetiva implementação das ações planejadas na unidade produtiva.

Seção I - Prestação de contas financeira

1. Prestação de contas financeira

A prestação de contas financeira consiste na comprovação da correta aplicação dos recursos disponibilizados ao
beneficiário, mediante apresentação da documentação fiscal correspondente às aquisições realizadas.

1.1 Prazo

O prazo para utilização dos recursos do cartão é de 12 (doze) meses, a contar da disponibilização do recurso no cartão
do beneficiário, considerada como data inicial a da carga do valor no Cartão Cidadão Banrisul.

A prestação de contas financeira deverá ocorrer no prazo máximo de 13 (treze) meses contados da disponibilização do



recurso no cartão do beneficiário, cuja data corresponderá ao momento de carga do valor no Cartão Cidadão Banrisul.

1.2 Documentos comprobatórios

A comprovação financeira será realizada mediante apresentação de notas fiscais eletrônicas ou documentos fiscais
equivalentes.

As notas fiscais devem comprovar exclusivamente os itens previstos no PIAI, adquiridos total ou parcialmente com
recursos custeados pelo programa, conforme pactuado no PIAI.

As notas fiscais devem abranger todas as despesas que envolvam, em qualquer percentual, uso de valor do Cartão
Cidadão Banrisul e devem observar:

I - estar emitidas no CPF do beneficiário da Operação Terra Forte;

II - conter descrição compatível com os itens aprovados no PIAI;

III - possuir data posterior à liberação do recurso;

IV - referir-se exclusivamente à aquisição de itens previstos no PIAI.

Para aquisições com valor total do item superior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), deverão ser apresentados três
orçamentos, devendo a aquisição ser realizada no estabelecimento de menor valor. Eventual impossibilidade de obtenção de 3
(três) orçamentos ou hipótese de exclusividade de fornecimento deve ser justificada pelo Extensionista Rural responsável pelo
PIAI.

A aquisição de itens com recursos do Cartão Cidadão Banrisul deverá, obrigatoriamente, observar a legislação vigente
e as normas técnicas aplicáveis. A título de exemplo, destacam-se os seguintes casos: sementes e mudas em conformidade
com a legislação vigente do Sistema Nacional de Sementes e Mudas (certificados e RENASEM), adubos orgânicos, corretivos,
bioinsumos em conformidade com as normas do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA).

Nos casos em que o valor de um item previsto no PIAI seja composto com recurso do Cartão Cidadão Banrisul e
contrapartida, a nota fiscal deve ser emitida no valor total do item.

1.3 Inserção no sistema

A documentação fiscal deverá ser inserida no sistema da Operação Terra Forte, em regra, de forma imediata,
respeitando-se o prazo máximo de 90 (noventa) dias após a respectiva emissão, limitado ao prazo final para prestação de
contas, podendo ser realizada:

I - pelo próprio agricultor beneficiário, ou

II - pelo extensionista rural responsável pelo acompanhamento do PIAI.

O sistema permitirá o registro digital das notas fiscais, vinculando cada documento às ações previstas no plano
aprovado.

1.4 Conferência e aprovação

Após concluída a totalidade das aquisições previstas com o Cartão Cidadão Banrisul e com a devida inserção da
documentação no sistema, será realizada a validação em dois níveis:

1.4.1 Ateste municipal

O extensionista rural responsável realizará o ateste de conformidade da prestação de contas financeira verificando:

I - descrição dos itens e seus quantitativos;

II - compatibilidade das notas fiscais com o PIAI aprovado;

III - adequação do item adquirido às ações previstas;

IV - regularidade da documentação apresentada, conforme as regras vigentes.

1.4.2 Validação regional

O escritório regional da EMATER/RS-ASCAR realizará a verificação final da documentação registrada no sistema,
validando a conformidade da execução financeira.

1.5 Tratamento de inconsistências na documentação fiscal



Durante o processo de prestação de contas financeira poderá ser identificada inconsistência ou irregularidade na
documentação fiscal apresentada.

Consideram-se inconsistências, entre outras situações:

I - nota fiscal emitida em nome de terceiro que não o beneficiário do programa;

II - descrição do item incompatível com as ações previstas no PIAI;

III - documento fiscal com data anterior à disponibilização do recurso;

IV - documento fiscal ilegível ou incompleto;

V - documento sem validade fiscal (ex.: recibo).

Nessas situações, o extensionista rural responsável no município pelo acompanhamento e ateste, ou responsável
regional pela validação, deverá registrar a pendência no sistema da Operação Terra Forte e solicitar ao beneficiário a
regularização da documentação.

Eventual alteração na nomenclatura de um item previsto no PIAI em relação àquele presente na nota fiscal, desde que
não alterada a finalidade técnica, poderá ser justificada na prestação de contas financeira.

Quando não for possível sanar a inconsistência, o caso deverá ser encaminhado para avaliação do Comitê de
Governança da Operação Terra Forte.

Nos casos em que a aplicação dos recursos não seja devidamente comprovada e/ou aprovada, o beneficiário poderá
ser instado a promover o ressarcimento dos valores correspondentes, conforme os procedimentos administrativos
estabelecidos.

Seção II - Prestação de contas técnica

2. Prestação de Contas Técnica

A prestação de contas técnica corresponde à verificação da efetiva implementação de todas as ações previstas no
PIAI, incluindo as contrapartidas assumidas pelo agricultor.

2.1 Prazo

A prestação de contas técnica deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses contados da
disponibilização do recurso no cartão do beneficiário, cuja data corresponderá ao momento de carga do valor no Cartão
Cidadão Banrisul.

Esse prazo contempla o período necessário para a implantação integral de todas as ações previstas no plano.

2.2 Verificação da execução

A verificação técnica será realizada por extensionista da EMATER/RS-ASCAR, por meio de:

I - visitas técnicas de orientação na propriedade;

II - avaliação da implantação das ações previstas no PIAI;

III - verificação das condições de utilização dos itens adquiridos;

IV - conferência do cumprimento das contrapartidas assumidas pelo agricultor.

2.3. Registro no sistema

A validação da execução técnica será registrada no sistema da Operação Terra Forte, mediante:

I - preenchimento de relatório técnico de acompanhamento, conforme modelo a ser disponibilizado pela SDR;

II - registro da conclusão das ações previstas no PIAI.

2.4. Contrapartidas do agricultor

Nos casos em que o Plano Individual de Ações Integradas (PIAI) preveja contrapartidas a serem executadas pelo
agricultor beneficiário, estas serão consideradas exclusivamente no âmbito da prestação de contas técnica, não sendo exigida a
apresentação de documentação fiscal comprobatória.

A verificação dessas contrapartidas ocorrerá por meio de avaliação da efetiva execução técnica realizada durante as



visitas de acompanhamento, devendo o extensionista rural responsável confirmar a execução das ações previstas e registrar no
sistema da Operação Terra Forte a efetiva realização das contrapartidas estabelecidas no PIAI.

Seção III - Regras para saldos e ajustes na execução do PIAI

3. Alterações na execução do PIAI

Eventuais alterações na execução do PIAI devem ser tratadas conforme orientações a seguir.

3.1 Procedimento para saldos no Cartão Cidadão Banrisul

Os saldos remanescentes decorrentes de aquisições realizadas por valores inferiores aos originalmente orçados no
PIAI poderão ser remanejados para ampliação de itens já previstos no plano. O uso de saldos remanescentes só pode ser
efetuado após a aquisição de todos os itens pactuados no PIAI e deve respeitar a finalidade técnica e objetivos presentes no
plano.

Nos casos em que houver redução do valor unitário de um item no momento da compra e, eventualmente, aumento do
valor de outro, a sobra de recurso do primeiro pode ser utilizada para compor a aquisição do outro item.

Caso o beneficiário não utilize integralmente os recursos disponibilizados no Cartão Cidadão Banrisul dentro do prazo
estabelecido para execução financeira, o saldo remanescente será bloqueado para novas aquisições após o encerramento do
prazo de utilização. Nessas situações, a prestação de contas financeira deverá considerar apenas os valores efetivamente
utilizados, mediante apresentação das respectivas notas fiscais.

O saldo que eventualmente permanecer sem utilização após o prazo de uso será tratado conforme os procedimentos
administrativos definidos pela Secretaria de Desenvolvimento Rural, em articulação com a instituição financeira responsável
pela operacionalização do cartão.

3.2 Procedimento para ajustes na execução do PIAI

Nos casos em que ocorrer aumento do valor de item previsto no PIAI, que resulte na insuficiência do valor
originalmente estimado para aquisição da totalidade do quantitativo previsto, deverá, preferencialmente, ser acrescida
contrapartida do produtor para a manutenção da aquisição do quantitativo total do item para fins de execução plena do PIAI.

No caso de impossibilidade justificada para o referido acréscimo de contrapartida, será admitido, excepcionalmente,
ajuste com redução na quantidade do item de até 15% (quinze por cento) em relação ao total inicialmente estabelecido no
plano. O ajuste, nesta hipótese, deverá ocorrer mediante redução proporcional da quantidade originalmente prevista,
mantendo-se a natureza do item constante no PIAI e preservando-se a finalidade técnica do investimento.

Os ajustes deverão ser registrados pelo extensionista rural responsável pelo acompanhamento do plano, ficando
sujeitos à validação técnica no processo de prestação de contas, conforme os procedimentos definidos no âmbito da Operação
Terra Forte.

Seção IV - Ausência ou irregularidade na prestação de contas

4. Das consequências da ausência ou irregularidade na prestação de contas

A ausência de prestação de contas financeira ou técnica, a apresentação incompleta ou irregular da documentação
comprobatória, bem como a utilização dos recursos em desconformidade com o PIAI aprovado poderão ensejar, com a garantia
de contraditório administrativo e ampla defesa:

I - solicitação de complementação ou saneamento da prestação de contas;

II - reprovação total ou parcial da prestação de contas;

III - devolução integral ou parcial dos recursos, observados os critérios técnicos e administrativos aplicáveis;

IV - inscrição no CADIN/RS, nos termos do art. 11 do Decreto Estadual nº 58.340/2025;

V - adoção das demais medidas administrativas, civis e legais cabíveis.
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